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Introdução 
O retorno do desenvolvimento como tema de reflexão na atualidade se insere em um 

contexto de desgaste relativo de políticas liberalizantes, que defendiam um Estado recuado 

para a condição de vigilante distante e discreto das relações econômicas, e a noção de 

mercado como pura positividade, significando a aspiração por maior liberdade de movimento 

e alocação dos agentes e recursos econômicos. Neste sentido, ressuscitaram-se concepções 

pelas quais ao Estado deveria ser restabelecida sua vocação de vetor chave ou central do 

desenvolvimento, ideia baseada no pressuposto de que não haveria possibilidade de 

crescimento e desenvolvimento sem um Estado forte. 

Após doze anos de governos do Partido dos Trabalhadores, o “novo 

desenvolvimentismo” ganhou corpo teórico, havendo quem considerasse os governos 

Lula/Dilma como realizações concretas do ideário novo-desenvolvimentista. Não 

obstante, não são poucas as análises que identificam, nos governos petistas, elementos 

importantes de continuidade em relação aos governos federais na década de 1990, 

notadamente o governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). 

Os objetivos deste artigo são: mapear e analisar a literatura referente ao novo 

desenvolvimentismo, identificando e descrevendo sua natureza teórica; comparar o 

novo e o antigo (nacional) desenvolvimentismos; e, por fim, avaliar “empiricamente” o 

novo desenvolvimentismo, através do exame das políticas desenvolvimentistas do 

governo Lula.  

O trabalho segue a seguinte divisão, além desta introdução e das considerações finais. 

No item 1  será feita uma aproximação preliminar ao tema do novo desenvolvimentismo em 

perspectiva comparada, recuperando-se o antigo nacional desenvolvimentismo em suas linhas 

gerais. O item 2 traz uma análise mais aprofundada do novo desenvolvimentismo, buscando 

identificar sua natureza teórico-ideológica. E o item 3, por fim, discutirá o governo Lula, 

abordando elementos potenciais de um projeto de desenvolvimento alardeado por tal governo, 
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que mescla elementos de continuidade e de descontinuidade em relação às administrações 

federais peessedebistas. 

1. Novo desenvolvimentismo x Velho desenvolvimentismo 
E no que exatamente o novo desenvolvimentismo se diferenciaria do velho 

desenvolvimentismo? Em princípio, os distintos contextos históricos imporiam condições 

diferenciadas aos formuladores das estratégias nacionais de desenvolvimento. Nos anos 1930, 

tratava-se de lançar as bases do processo de desenvolvimento capitalista em um contexto 

nacional até então pautado por sua inserção na economia internacional como fornecedor de 

commodities. No lugar da República cafeeira, secundada por outros artigos de natureza 

primária, dever-se-ia erigir uma moderna economia industrial e urbanizada, aproveitando-se, 

para tanto, do cenário de crise e fragilidade do centro na década de 1930. 

Neste período, as estratégias nacionais de desenvolvimento consistiram essencialmente 

na proteção e fomento da indústria nascente nacional – ou a industrialização por substituição 

de importações – e a promoção de poupança forçada pelo Estado. No mesmo sentido situava-

se a necessidade de o Estado fazer investimentos diretos em infraestrutura e em certas 

indústrias de base cujos riscos e necessidades de capital, por sua magnitude e complexidade, 

estavam fora do alcance dos capitais particulares então disponíveis. 

Para Bresser-Pereira (2011), o projeto nacional-desenvolvimentista tinha este nome 

porque compreendia, em primeiro lugar, o objetivo básico da política como sendo o da 

promoção do desenvolvimento econômico. E, em segundo lugar, para que tal 

desenvolvimento fosse logrado, a nação (empresários, burocracia estatal, classes médias, 

trabalhadores), unida pela competição com outros Estados, deveria definir os meios para 

alcançar esse objetivo tendo o Estado como a principal ferramenta de ação coletiva.  

Da inspiração na economia política clássica (smithiana e marxiana), na teoria 

macroeconômica (keynesiana e kaleckiana) e na escola da economia do desenvolvimento 

(Prebisch, Furtado, Sunkel, Aníbal Pinto, Ignacio Rangel), constitui-se a escola estruturalista 

latino-americana, que fundamenta uma teoria do subdesenvolvimento e uma visão 

nacionalista do desenvolvimento econômico e servirá como referência teórica fundamental do 

projeto nacional-desenvolvimentista. 
 
Os elementos centrais do estruturalismo eram a crítica da lei da vantagem 
comparativa no comércio internacional, o caráter dualista das economias 
subdesenvolvidas com oferta ilimitada de mão-de-obra, o papel do Estado na 
produção de poupança forçada e no investimento direto em setores chave, a existência 
de uma inflação estrutural e a proposta de uma estratégia nacional-desenvolvimentista 
baseada na industrialização por substituição de importações. (Bresser-Pereira, 2011, p. 
7). 



 

Além da substituição de importações, a estratégia nacional de desenvolvimento incluía 

também bancos de desenvolvimento, investimentos estatais em infraestrutura, empresas do 

setor público para desenvolver novos setores produtivos e, em fases avançadas, a promoção 

das exportações e a integração regional, sendo uma industrialização conduzida pelo Estado. 

Neste sentido, entendia-se que os mercados seriam eficazes na alocação de recursos, desde 

que aliados ao planejamento econômico e à constituição de empresas estatais (Bresser-

Pereira, 2011). 

Para explicar o velho desenvolvimentismo, Cepêda (2012) propõe uma síntese 

composta por seis argumentos essenciais: 1) o entendimento da economia como um sistema 

nacional integrado ou total, que não pode ser reduzido a setores produtivos, regiões ou atores; 

2) a interpenetração de economia e política, que parte de uma crítica aos automatismos de 

mercado ou às matrizes teóricas do liberalismo econômico, para chegar à valorização de 

mecanismos de regulação estatal e às políticas de estímulo da produção; 3) a primazia do 

setor industrial como propulsor da cadeia dinâmica da economia; 4) o antagonismo entre o 

plano internacional e os interesses nacionais, implicando em protecionismo e favorecimento 

explícito de segmentos considerados vitais na economia nacional; 5) crítica da visão liberal de 

vantagens comparativas (especialização), em favor do desenvolvimento de uma economia 

diversificada, autônoma e completa, particularmente em segmentos estratégicos 

(infraestrutura, indústria de base, tecnologia, qualificação profissional); e 6) o protagonismo 

do Estado como ente diretor do planejamento, lastreado pela nação como base de um pacto 

social pró-desenvolvimento. 

Para Bresser-Pereira (2011), o novo desenvolvimentismo seria uma estratégia nacional 

de desenvolvimento, expressa por um conjunto de valores, ideias, instituições e políticas que, 

fazendo frente ao ideário liberalizante que vigorou anteriormente (na década de 1990, 

principalmente), os países de renda média estariam utilizando para alcançar os países 

desenvolvidos. Tal conjunto estaria baseado principalmente na macroeconomia keynesiana e 

na teoria econômica do desenvolvimento, e valeria principalmente para nações de renda 

média, pois os países pobres ainda teriam que vencer as fases da acumulação primitiva e da 

revolução industrial. 

Bresser-Pereira (2011) pontua cinco diferenças principais entre o (velho) nacional-

desenvolvimentismo e o novo desenvolvimentismo. A primeira seria que o novo 

desenvolvimentismo, ao contrário do velho, não seria protecionista. No caso brasileiro, por 

exemplo, a indústria de transformação teria deixado de ser nascente e de exigir proteção 



generalizada; estaria madura na atualidade. A política deveria, então, derrubar algumas de 

suas barreiras fiscais às importações e adotar um modelo exportador combinado com o 

desenvolvimento do mercado interno. Oreiro (2012) fala em adoção de um regime de 

crescimento do tipo export-led. 

No lugar de protecionismo, o novo desenvolvimentismo deveria se caracterizar por 

uma política cambial ativa (Oreiro, 2012; Bresser-Pereira, 2011), entendendo-se por isso a 

redução da volatilidade excessiva da taxa de câmbio, como sugerem Sicsú, Paula e Michel 

(2007). Para estes últimos cabe até falar em protecionismo, mas da conta de capitais. O velho 

desenvolvimentismo defendia-se na balança comercial, a fim de transitar da economia agro-

exportadora para a industrial; já o novo desenvolvimentismo deve manter relativamente 

liberalizadas as transações comerciais, enquanto controla a conta de capitais. 

No caso do protecionismo expresso pela política de substituição de importações, 

empresas ineficientes gozariam injustamente dos benefícios da proteção. Já o modelo de 

economia export-led, ao priorizar a exportação, faria da proteção um favorecimento, baseado 

em critérios de eficiência, a empresas capazes de concorrer no mercado externo (Bresser-

Pereira, 2011). 

A segunda diferença estaria no papel do Estado. Atingida a condição de economias de 

renda média, os Estados continuariam a desempenhar um papel-chave, mas não mais na 

obtenção de poupança forçada e no investimento direto em setores monopolistas ou próprios 

de economias de escala. Sob o novo desenvolvimentismo, o Estado deve ter um papel 

“normativo, de facilitação e encorajamento, mais do que um papel direto na produção” 

(Bresser-Pereira, 2011, p. 22). Ou um Estado que “regule a concorrência” (Sicsú, Paula, 

Michel, 2007), agindo, sobretudo, como “regulador, indutor e coordenador” da economia 

(Diniz, 2011, p. 39). 

O pressuposto fundamental aqui é o de que o capital privado já se encontra maduro em 

determinados setores, contando com recursos e capacidade gerencial suficientes para fornecer 

uma parcela significativa dos investimentos necessários. E nestes setores, uma vez existente 

competição razoável, o Estado não deve entrar como investidor, mas como defensor 

normativo da concorrência (Bresser-Pereira, 2011). Ou, como querem Boschi e Gaitán 

(2008), no lugar de interventor direto na órbita produtiva, o Estado deve atuar sobretudo como 

instância de coordenação econômica. Para Gaitán (2011, p. 66), o “novo tipo de 

intervencionismo” tentaria quebrar a “lógica dicotômica entre setor público e privado”, pois 

que o modo de produção capitalista “requer instituições que regulem o conflito e gerem a 

cooperação”. 



A terceira diferença estaria na política industrial. Bresser não tem meias palavras aqui: 

mais importante do que uma política industrial seria uma política macroeconômica 

competente, baseada em equilíbrio fiscal, taxas de juros moderadas e taxa de câmbio 

competitiva. A política industrial, portanto, é somente subsidiária, na forma de apoio 

estratégico e não permanente.  

Para Castro (2002), caberia falar, no atual contexto, no que chamou de “política 

industrial residual”, cirurgicamente aplicada em setores com potencial para promover, para 

além da replicação das capacidades dos competidores avançados, a inovação de capacidades e 

a valorização de peculiaridades nacionais como fundantes de novas armas de competição.  

A quarta diferença seria, pelo novo desenvolvimentismo, uma rejeição de “noções 

enganosas de crescimento baseado principalmente na demanda e nos déficits públicos” 

(Bresser-Pereira, 2011, p. 23). Aqui se encaixa também a proposição de Oreiro (2012), para 

quem o Estado deve se pautar por uma “política fiscal responsável”, que elimine o déficit 

público.  

Bresser procura diferenciar a defesa do equilíbrio fiscal feita pelo novo 

desenvolvimentismo daquela feita pela ortodoxia convencional. Para ele, os liberais defendem 

o equilíbrio “em nome da ortodoxia”, em nome de doutrinarismos teóricos. Em contrapartida, 

a defesa do equilíbrio fiscal pelo novo desenvolvimentismo se justifica pela percepção do 

Estado como “instrumento de ação coletiva da nação por excelência”. Sendo tão estratégico, 

seu aparelho “precisa ser forte, sólido e grande; e, por essa mesma razão, suas finanças 

precisam estar equilibradas”, a fim de se manter distante da condição de “escravo dos 

credores” (Bresser-Pereira, 2011, p. 24). 

Por sua vez, Oreiro (2012) justifica a defesa do equilíbrio fiscal descrevendo a seguinte 

equação. A taxa de crescimento de longo prazo do nível de renda e produção é uma média 

ponderada entre a taxa de crescimento das exportações e a taxa de crescimento dos gastos do 

governo (as quais constituem, em economias abertas, a demanda autônoma). Se os gastos 

governamentais forem maiores do que o crescimento das exportações, o produto e a renda 

doméstica crescerão mais rapidamente do que as exportações. Sendo a elasticidade-renda das 

importações maior do que um, as importações crescerão mais do que as exportações, gerando 

um déficit comercial crescente e, no limite, insustentável. 

E a quinta diferença seria, finalmente, relativa ao modo como se concebe a inflação.  O 

velho desenvolvimentismo seria relativamente complacente com a inflação – o que se 

justificava pela condição de imperfeição aguda dos mercados internos dos países em 

desenvolvimento, o que impunha um convívio com taxas moderadas de inflação. Já no 



contexto em que se daria o novo desenvolvimentismo – economias de renda média –, os 

mercados não são tão imperfeitos e estariam mais próximos da condição ideal de mercado 

como ente eficiente na coordenação do sistema econômico. Portanto, não haveria lugar para a 

complacência com a inflação (Bresser-Pereira, 2011).  

Para Oreiro (2012), a autoridade monetária deve perseguir uma meta de inflação que 

não seja baixa demais – a fim de não deixar a economia vulnerável ao risco de deflação, em 

caso de choque desinflacionário – e tampouco muito alta – o que prejudicaria o crescimento 

econômico, ao elevar a incerteza dos agentes a respeito da evolução futura dos preços 

relativos. Diante da literatura, o autor considera razoável uma taxa de inflação de não mais 

que 10% a.a. Não obstante, a política monetária do novo desenvolvimentismo deve almejar a 

convergência da taxa de inflação em relação à meta no médio e longo prazos, de dois a três 

anos, a fim de dotar a autoridade monetária de um grau de liberdade suficiente para acomodar 

choques de demanda ou de oferta que impliquem em desvios da taxa de crescimento com 

relação à meta de crescimento do produto real. 

Neste sentido também se deve enquadrar a política fiscal. Os gastos do governo devem 

se limitar à estabilização do nível de atividade econômica, fazendo-a convergir para o patamar 

sustentável em longo prazo (definido pela taxa de crescimento de longo prazo das 

exportações, em caso de países em desenvolvimento sem moeda conversível). O uso da 

política fiscal como motor do crescimento de longo prazo não é recomendável, pois não seria 

compatível com o equilíbrio intertemporal da balança de pagamentos, sendo insustentável 

(Oreiro, 2012). Para Boschi e Gaitán (2008, p. 317), o controle da inflação, assim como o 

aumento do superávit primário, constituem indicadores de saúde da economia, o que faria da 

estabilidade macroeconômica “um eixo inegociável da nova agenda desenvolvimentista”. 

Finalmente, se o velho desenvolvimentismo se concentrava principalmente nos 

estrangulamentos do mundo da produção e na sua solução pela via da industrialização pesada, 

priorizando a expansão do produto, o novo desenvolvimentismo apoiar-se-ia de modo mais 

efetivo no processo de inclusão social, colocando a redistribuição da renda e a equidade como 

prioridades. O novo desenvolvimentismo deve, portanto, combinar políticas de crescimento 

com políticas de distribuição, “mas a posição do segundo objetivo mudou de lugar na 

constelação desenvolvimentista, tornando-se epicentro do projeto (...).” (Cepêda, 2012, p. 85). 

As políticas de distribuição, por sua vez, envolvem uma ampla gama de ações, que 

fazem da distribuição e da inclusão processos com múltiplas dimensões. Tem-se, para 

começar, o fomento ao consumo de massa, obtido em princípio, mas não somente, por 



programas de transferência direta e indireta de renda1. A combinação entre crescimento e 

distribuição tratar-se-ia, portanto, de um processo com vistas ao fortalecimento da potência 

social (social empowerment), no qual ocorreria simultaneamente o desenvolvimento 

econômico e o desenvolvimento da consciência política geral. Aqui, o sujeito político é 

portador e demandante de direitos em sua trajetória rumo à participação e inclusão nos 

benefícios do desenvolvimento, os quais passariam a ser coletivamente percebidos (Cepêda, 

2012). 

Este componente do neodesenvolvimentismo – a faceta da inclusão e/ou do 

protagonismo popular – aparece também nas formulações recentes de Theotonio dos Santos. 

Para ele, o novo desenvolvimentismo seria uma expressão da necessidade de as forças sociais 

ligadas ao “capital produtivo” – como os trabalhadores – se desvencilharem do estado de 

dominância financeira imposta nos anos em que imperaram as políticas liberalizantes (Santos, 

2004). O combate ao pilar da financeirização da riqueza já era conduzido por movimentos 

sociais e populares, voltados para a crítica de dinâmicas econômicas geradoras de 

concentração de riqueza e desigualdades sociais. Neste sentido, o “neodesenvolvimentismo” 

teria um ativo componente “social-popular”, que o diferenciaria, uma vez mais, do antigo 

desenvolvimentismo – este estaria mais para projetos desenhados “de cima para baixo”, por 

determinadas facções de elites socioeconômicas e estatal-burocráticas. Uma agenda 

“neodesenvolvimentista” compreenderia, portanto, vetores para um desenvolvimento 

“inclusivo” (Boschi, Gaitán, 2008), abarcando setores populares que teriam um papel ativo no 

processo. 

2. O novo desenvolvimentismo: renúncia parcial da ortodoxia 
convencional e recuperação parcial do Estado 

Bresser coloca o novo desenvolvimentismo como um “terceiro discurso”, situado entre 

o velho desenvolvimentismo e a ortodoxia convencional. O fato de estar “entre” um e outro 

não é gratuito ou arbitrário: parece recorrente, entre os que refletem sobre o novo 

desenvolvimentismo, uma propensão a não se descartar totalmente os elementos do ideário 

liberalizante. 

Conforme seus principais propositores, o lugar do novo desenvolvimentismo – situado 

entre o ideário liberalizante e o velho desenvolvimentismo – deveria conferir-lhe a capacidade 

1 Aqui se perfilam, no caso brasileiro recente, políticas como o Bolsa Família e crédito popular, programas como 
o “Luz para Todos” e o “Minha Casa, Minha Vida”, multiplicação de assentamentos rurais etc. Por outro lado, a 
redistribuição também se manifesta como distribuição estratégica de recursos capazes de sustentar processos 
como o do empreendedorismo e da inovação, remetendo a políticas relativas à expansão e inclusão da população 
nos bancos escolares, de formação técnica e universitários. Aqui entrariam políticas como o ReUni, o ProUni e a 
expansão da malha de escolas técnicas superiores, Reserva de Vagas e Ações Afirmativas (Cepêda, 2012). 

                                                           



de ser um corpo articulado de políticas econômicas capaz de superar o velho nacional-

desenvolvimentismo. A superioridade do novo desenvolvimentismo em relação ao velho se 

daria, contudo, mediante o reconhecimento da validade de certos elementos oriundos do 

ideário ortodoxo ou liberalizante. Situar-se entre, neste sentido, implica em admitir alguns 

acertos teóricos da ortodoxia liberalizante, o mesmo ideário reputado como insuficiente ou 

fracassado, pelos resultados que almejava e não alcançou. 

Diante das aspirações teóricas e políticas do novo desenvolvimentismo, José Luís Fiori 

oferece uma crítica ácida. Para este autor, o novo desenvolvimentismo, ao manter o debate 

circunscrito ao campo da macroeconomia, revela-se uma abordagem pobre, dada sua 

incapacidade de alcançar os elementos fundamentais ou mais importantes que compõem a 

questão do desenvolvimento nacional. A discussão de um projeto desenvolvimentista situado 

meramente no campo do debate macroeconômico – buscando uma alternativa entre o 

“populismo” e a “ortodoxia” – repetiria erros teóricos do passado enquanto produziria um 

pastiche de propostas macroeconômicas vagas e gelatinosas. Estas se proporiam fortalecer, 

simultaneamente, o Estado e o mercado; a centralização e a descentralização; a concorrência e 

os “grandes campeões nacionais”; o público e o privado; a política industrial e a abertura 

comercial; e uma política fiscal e monetária ao mesmo tempo ativa e austera (Fiori, 2011). 

Em relação ao papel do Estado, para Fiori o novo desenvolvimentismo proporia que 

aquele fosse recuperado e fortalecido, mas sem esclarecer em nome de quem, para quem e 

para quê, no que deixaria de lado a questão central do poder e dos interesses contraditórios 

das classes e das nações (Fiori, 2011). 

Tal crítica poderia parecer excessivamente dura para Bresser-Pereira (2011), que afirma 

que o novo desenvolvimentismo é um conjunto de valores, ideias, instituições e políticas 

pelas quais os países em desenvolvimento rejeitariam as pressões dos países ricos em favor de 

reformas como a liberalização da conta de capital e o crescimento com poupança externa, 

tidas como neoimperialistas. Seria, assim, um meio pelo qual “empresários, funcionários 

governamentais, trabalhadores e intelectuais podem juntos se constituir como uma verdadeira 

nação para promover o desenvolvimento econômico” (Bresser-Pereira, 2011, p. 17). 

Contudo, Fiori parece ter razão, na medida em que, a despeito desta “declaração de 

intenções” de um projetista do novo desenvolvimento, o detalhamento daquela revelaria 

tantos pontos de intersecção com a ortodoxia convencional que isso se traduziria, na prática, 

em ignorar fatores que, para Fiori, se caracterizariam, estes sim, em uma real via para a 

superação do estado subdesenvolvido de uma nação. 



O autor contrasta o ideário do novo desenvolvimentismo latino-americano com os 

pilares que sustentaram o “desenvolvimento asiático”, a saber, o nacionalismo econômico e o 

anti-imperialismo (Fiori, 2011). Sobre o “desenvolvimentismo asiático”, quatro constatações 

permitiriam mapeá-lo: 1) o fato de as nações asiáticas, antes de se constituírem como Estados 

nacionais, já terem traços culturais e civilizatórios que os jogaram em um sistema interestatal 

regional muito competitivo; 2) uma estratégia econômica muito mais próxima do 

mercantilismo e do nacionalismo econômico do que da economia política clássica 

smithiana/marxiana e do liberalismo heterodoxo keynesiano; 3) a ausência de uma só 

instituição ou política que explique o sucesso do crescimento asiático; e 4) a submissão de 

suas políticas industrial, comercial e macroeconômica a uma estratégia nacional de luta franca 

pela (re)conquista de uma posição internacional autônoma e preeminente (Fiori, 2012). 

Pode-se interpretar que, para Fiori, a insuficiência do ideário neodesenvolvimentista 

estaria no fato de ignorar a existência de fatores que, por sua importância e profundidade, 

deveriam anteceder qualquer debate em torno da questão do desenvolvimento nacional, o que 

faria com que tal debate fosse bem além de uma mera discussão referente à (re) calibragem de 

políticas macroeconômicas pelos gestores governamentais de plantão. Tais fatores são a 

questão central do poder e os interesses contraditórios das classes e das nações (Fiori, 2011). 

De fato, esta é a impressão que se sobressai quando da observação dos escritos e 

análises pelos que se propõem a construir isso que se chama de “novo desenvolvimentismo”. 

A despeito das formulações neodesenvolvimentistas terem nascido da constatação de que há 

diversos caminhos para o desenvolvimento – contrariamente ao pregado pelo “pensamento 

único” liberalizante (Diniz, 2011) –, elas próprias poderiam ser reduzidas a um receituário 

abstrato de políticas governamentais, essencialmente de natureza macroeconômica, aplicáveis 

a qualquer economia nacional que se encaixasse na condição de “renda média” ou com 

“indústria madura”. 

Chama atenção, a propósito, nos textos escritos por alguns dos teóricos do novo 

desenvolvimentismo, como eles parecem eivados de uma visão esquemática e tecnicista da 

realidade observada. O texto de Oreiro (2012) ilustra exemplarmente este esquematismo 

tecnicista. Em sua descrição dos “fundamentos teóricos do novo desenvolvimentismo”, a 

macroeconomia (ou sua política) dá a impressão de ser um painel eletrônico, composto por 

um conjunto de variáveis (dispositivo fiscal, câmbio, juros, etc.) alteráveis por botões situados 

no painel, a ser operado por um gestor “tecnicamente” qualificado. Este técnico deve ser 

capaz de manipular o painel até alcançar os níveis de câmbio, salarial e de gasto público 

correspondentes às especificações contidas no manual novo-desenvolvimentista. Não há 



conflito ou indefinição, ambiguidade ou incerteza em tais formulações, que mais parecem 

descrever algoritmos do que processos humanos históricos, e nas quais as decisões parecem 

pertencer antes ao campo da lógica do que da política, da ideologia ou dos interesses 

histórico-concretos. 

Neste sentido, suas proposições limitam-se quase sempre ao manejo de instrumentos à 

disposição dos gestores governamentais, de modo a calibrá-los a fim da obtenção de um 

resultado – o desenvolvimento –, que, deste modo, poderia ser alcançado sem maiores 

considerações aos elementos vivos ou histórico-concretos que deveriam ser parte central de 

um projeto nacional de desenvolvimento. 

3. O novo desenvolvimentismo e a posição do Estado no plano 
internacional 

Em sua busca pelo “equilíbrio” entre Estado e mercado – suposta condição para se 

alcançar o desenvolvimento – deve-se indagar qual de fato seria a posição do Estado novo-

desenvolvimentista no contexto das relações econômicas e políticas interestatais. 

As formulações teóricas identificáveis com o novo desenvolvimentismo propõem uma 

distinta abordagem analítica da economia global, a fim de encaixar o que julgarão ser o 

posicionamento mais adequado a ser assumido por um Estado em busca do desenvolvimento. 

Para Diniz (2011), até fins da década de 1990 teriam predominado concepções economicistas 

e deterministas na caracterização do fenômeno da globalização. Tais concepções liberais 

advogavam um cenário de interdependência econômica tão aguda que se perderia de vista a 

centralidade dos Estados nacionais. Estes deveriam se conformar em ser eclipsados pelo 

poderio das relações econômicas e fluxos de capitais transnacionais, estes sim, os novos 

determinantes das realidades socioeconômicas nacionais. 

Em contraste, o outro enfoque, subscrito pela autora, descreve a economia global como 

nascida de duas lógicas, uma restritiva do raio de alcance dos governos, e outra na direção 

contrária, de capacitá-los a responder a desafios externos. Ou seja, existiria de fato um sistema 

globalizado interdependente: “cada vez mais, os Estados nacionais tornam-se parte de um 

sistema de poder de teor supranacional...” (Diniz, 2011, p. 33). Tal sistema seria limitador das 

escolhas dos Estados, desautorizando, assim, a possibilidade deste agir isoladamente tentando 

alterar em seu favor o equilíbrio de forças. Mas esta interdependência não ocorre a ponto de 

negar-lhes totalmente o arbítrio sobre suas ações. Como, então, os Estados nacionais 

possuem, em seu interior, elementos que restringem a sua capacidade de decisão – o plano 

econômico interno, embora integrado à economia global –, às instituições domésticas e elites 



governantes nacionais restaria “fazer a mediação entre as esferas interna e externa, elaborando 

as políticas para lidar com a abertura econômica” (Diniz, 2011, p. 35). 

Eis, portanto, mais um elemento constitutivo do ideário novo-desenvolvimentista. Seja 

por causa do plano interno, determinado pela existência de uma indústria madura e de um 

significativo capital privado, seja por causa do plano externo, dado por um quadro de 

interdependência econômica, a figura do Estado novo-desenvolvimentista representaria uma 

recuperação apenas parcial da condição de ente protagonista do desenvolvimento. 

O protagonismo do Estado novo-desenvolvimentista estaria limitado pelo grande 

desenvolvimento do poder econômico das corporações transnacionais – e seus representantes 

ou parceiros no espaço nacional – e do poder político das instituições multilaterais. O poder 

econômico transnacional dissuadiria a capacidade do Estado nacional em limitá-lo, 

constrangê-lo ou subordiná-lo em alguma medida, em favor de uma estratégia nacional de 

desenvolvimento. E o poder institucional multilateral restringiria a capacidade do Estado em 

arbitrar livremente as políticas que julgasse adequadas ou necessárias à meta do 

desenvolvimento nacional. 

Tal ordem de ver a realidade aparentemente deixa muito pouco para uma “estratégia 

nacional de desenvolvimento”. O excesso de cuidados relativos ao detalhamento das 

possibilidades e limites teóricos de atuação do Estado parece ignorar o fato de que a 

competição interestatal, não obstante as conexões existentes no plano global, ainda se traduz 

essencialmente como uma disputa contínua e intensa pela autonomia, soberania ou 

supremacia dos Estados. Como bem lembrou Fiori, a questão central ainda é a do poder, 

especialmente no tocante a um sistema de Estados assimétrico e hierarquizado. Falar em 

“competição” em um contexto de “interdependência” na verdade suaviza o que de fato é uma 

luta encarniçada de conquista ou reconquista de posições no plano internacional empreendida 

pelos Estados nacionais e seus respectivos parques econômicos – uma luta que, por sua 

natureza essencialmente política, não necessariamente se curvará a “limitações sistêmicas” de 

qualquer natureza. 

Com esta última afirmação o que se quer dizer é que as formulações do novo 

desenvolvimentismo aplicadas ao Estado como sujeito social, ao se prenderem em 

concepções que afirmam a existência de limites objetivos à ação estatal (como a noção de 

“interdependência” que valeria para o conjunto de unidades estatais), podem estar valorizando 

aspectos acessórios e perdendo de vista o que é fundamental. Que, no plano internacional, os 

Estados bem-sucedidos em alcançar a condição de preeminência e soberania foram sempre 

aqueles que não se contiveram diante de supostos limites objetivos à sua ação – exatamente 



por terem clareza de que tais limites não raro expressam apenas as condições impostas pela 

realpolitik de outros e poderosos Estados, envolvidos em suas próprias estratégias 

imperialistas ou hegemônicas –, mas que, pelo contrário, agiram de modo a deslocar ou 

reinventar estes mesmos limites até atingirem seus objetivos estratégicos. 

Neste sentido se pode situar a análise de Chang (2004), centrada na questão de como os 

países ricos ou desenvolvidos enriqueceram ou se desenvolveram de fato. Primeiro, o autor 

identifica os elementos da visão ortodoxa, que sacraliza instituições-chave como a 

democracia, a abertura comercial, o judiciário independente, a proteção forte aos direitos de 

propriedade privada e intelectual, a governança empresarial orientada para o mercado, as 

instituições financeiras, incluindo um banco central independente etc. Mas seu estudo do 

conjunto de países desenvolvidos – incluindo dois países tidos como berços do liberalismo2 – 

revela que nenhum deles adotou tais políticas e instituições que a ortodoxia convencional 

recomenda, pelo menos enquanto estavam em processo de desenvolvimento. 

 
Muitos recorreram ativamente a políticas comerciais e industriais “ruins”, como a de 
proteção à indústria nascente e a de subsídios à exportação – práticas hoje 
condenadas ou mesmo proscritas pela Organização Mundial do Comércio (OMC). 
Antes de se tornarem completamente desenvolvidas (ou seja, antes do fim do século 
XIX e do início do XX), eles possuíam pouquíssimas dessas instituições agora 
consideradas tão essenciais aos países em desenvolvimento, inclusive as mais 
“básicas” como os bancos centrais e a responsabilidade limitada (CHANG, 2004, p. 
13-14). 

 

Feito o levantamento da literatura referente ao novo desenvolvimentismo, parece restar 

poucas dúvidas acerca de sua natureza teórico-ideológica. Trata-se de um ideário que busca 

elevar o grau de importância do Estado em um projeto de desenvolvimento social e 

econômico, mas sem descartar (antes pelo contrário) a importância dos agentes privados, bem 

como das referências teórico-ideológicas que estes tendem a valorizar. Entre estas referências 

estão a importância de um livre mercado e de empresas privadas fortes, bem como de um 

governo que, embora deva coordenar esforços em prol do desenvolvimento, deve, também, 

sempre que possível, cumprir o que a ortodoxia convencional prescreve, como política fiscal 

“responsável” e orçamentos “equilibrados”. 

Em suma, situar-se entre o velho nacional desenvolvimentismo – o pêndulo no Estado 

interventor – e a ortodoxia convencional – o pêndulo no livre mercado – implica, no fundo, 

uma busca dos agentes do desenvolvimento por um equilíbrio entre as dimensões econômica 

2 O estudo debruçou-se sobre as estratégias nacionais de desenvolvimento do Reino Unido, Estados 
Unidos, Alemanha, França, Suécia, Bélgica, Holanda, Japão e NPIs do Extremo Oriente. 

                                                           



e extra-econômica. O item seguinte fará, à luz de tais apontamentos teóricos, a análise das 

ações do governo Lula, a fim de identificar nele as características do novo 

desenvolvimentismo. 

3. O caso “empírico” do novo desenvolvimentismo: o governo Lula 
Em setores importantes da gestão macroeconômica, o governo Lula manteve, por 

muito tempo, uma orientação similar à do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-

2002).  

Diretrizes liberalizantes ou “ortodoxas” de gestão macroeconômica, herdadas do 

padrão de desenvolvimento estabelecido pelo governo anterior, perduraram por 

praticamente todo o primeiro mandato (2003-2006), e em alguma medida seguiram 

consideráveis no segundo (2007-2010). Observam-se, por exemplo, taxas de juros ainda 

bastante elevadas, bem como os montantes de recursos utilizados para pagar juros da 

dívida pública. Não obstante, as taxas de juros começaram a cair sensivelmente no 

governo Lula. A título de comparação, entre 1996 e 2002 a média das taxas de juros 

(Selic) foi de 21,51%, enquanto entre 2003 e 2009 caiu para 15,54%. O Gráfico 1 traz a 

evolução das taxas Selic nestes anos. 
 
 

Gráfico 1 – Taxa Selic entre 1996 e 2009 (médias anuais – em %) 

 
Fonte: Ipeadata (Acesso em 19/10/2010). 

 
 

Mesmo com trajetória de queda, chama atenção a elevação, em termos absolutos, 

dos montantes de recursos públicos destinados ao pagamento dos juros da dívida. 

Tomando-se os juros nominais (juros reais mais atualização monetária), as despesas do 



governo central, governos estaduais e municipais e empresas estatais com juros 

somaram quase 170 bilhões de reais em 20093. 

Sem dúvida é um montante fabuloso, absorvendo recursos públicos equivalentes a 

5,4% do PIB, o que é particularmente problemático considerando-se uma realidade 

social com graves demandas ainda por serem satisfeitas. Por outro lado, observando-se 

a evolução do pagamento de juros nominais proporcionalmente à evolução do Produto 

Interno Bruto, constata-se, a exemplo da taxa Selic, uma tendência de queda, 

comparando-se com os governos anteriores (Gráfico 20). No período 1995-2002, os 

juros nominais representaram 7,8% do PIB em média. No período seguinte, a média 

caiu um pouco, para 6,6%. 

 
Gráfico 2 – Juros nominais em relação ao PIB* - em % 

 
Fonte: Boletim do Banco Central – vários anos 
(http://www.bcb.gov.br/?BOLETIM. Acesso em 27/11/2010). 
* - Juros nominais correspondentes a: governo central + governos estaduais + 
governos municipais + empresas estatais. 

 

Outras duas importantes frentes em que permaneceram fortes as referências na 

ortodoxia convencional e/ou em concepções liberalizantes foram a do sistema 

previdenciário nacional e, como desdobramento desta, a da liberalização financeira. 

Em termos sumários, pode-se descrever a Previdência Social no Brasil como um 

sistema composto por três regimes: o Regime Geral de Previdência Social (INSS), os 

Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos (servidores titulares de cargo 

efetivo) e o Regime de Previdência Complementar. Os dois primeiros são operados por 

3 Boletim do Banco Central – Relatório Anual 2009 (http://www.bcb.gov.br/?BOLETIM2009. Acesso em 
27/11/2010). 
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entidades públicas (autarquias), possuem caráter compulsório para seus segurados e se 

ancoram normalmente no regime de caixa (uma geração contribui para a outra). O 

Estado atua como órgão normativo, regulamentador e fiscalizador dos fundos. 

O ciclo de reformas previdenciárias empreendido pelos governos FHC e Lula 

gerou, entre outros resultados, um aumento do espaço destinado à expansão do Regime 

de Previdência Complementar, ou seja, dos fundos de pensão. Para os defensores dos 

fundos de pensão no governo Lula, a expansão destes seria um fator tanto de 

normalização ou equilíbrio das contas previdenciárias, quanto de geração de poupança 

para os investimentos necessários à meta do desenvolvimento4. Historicamente, grandes 

fundos de pensão existem em países com mercados de capitais desenvolvidos, o que 

remete, no Brasil, à questão da liberalização financeira. 

No país, as políticas de liberalização financeira têm início em fins dos anos 80, e 

se norteiam por duas diretrizes básicas: a desregulamentação do setor financeiro, com 

maior relaxamento de controles legais sobre taxas de juros, alocação de crédito e áreas 

de atuação das instituições financeiras; e a ampliação do grau de abertura do mercado, 

de modo a aumentar a captação de recursos para operações financeiras ou investimentos 

de portfólio (Hermann apud Soria, 2011). 

Este modelo novo de política financeira nasceu das críticas à política 

intervencionista do Estado brasileiro, a qual foi dominante no período 1950-70, 

especialmente. Tal intervencionismo, conforme seus críticos, promovia uma “repressão 

financeira”, reprimindo o desenvolvimento financeiro em vez de estimulá-lo5. Como as 

políticas intervencionistas gerariam distorções de preços relativos – favorecendo 

“artificialmente” alguns setores em relação a outros – e distorções de ordem 

macroeconômica – endividamento do Estado, elas deveriam dar lugar a uma política 

governamental de liberalização, a qual estimulasse o desenvolvimento financeiro, 

promovendo a expansão e a diversificação do mercado de ativos mediante a poupança e 

as instituições financeiras privadas (Idem).  

Para ser completo, este modelo de liberalização deveria efetivar três condições: 1) 

liberalização financeira e comercial, 2) ajuste fiscal (incluindo privatizações), e 3) 

4 Para maiores detalhes, ver Soria (2011). 
5 A política financeira predominante no período “intervencionista” buscava geralmente baratear o 
financiamento dos investimentos, e para tanto utilizava-se de práticas como a fixação de tetos para os 
juros do crédito privado, políticas de crédito (privado ou público) direcionadas para setores considerados 
prioritários, atuação direta dos bancos públicos principalmente no crédito de longo prazo, e limitações 
regulatórias às áreas de atuação das instituições financeiras, para minimizar o risco sistêmico do mercado 
financeiro (Hermann, 2010). 

                                                           



estabilização de preços e manutenção da estabilidade como princípio norteador da 

política macroeconômica (Ibidem). 

No Brasil, o modelo de liberalização iniciou-se na segunda metade do governo 

Sarney, com o início da abertura do mercado de capitais nacional para investidores 

estrangeiros. Com Collor, estrangeiros não mais precisavam constituir pessoa jurídica 

no país para adquirir títulos de renda variável negociados no mercado brasileiro. 

Desregulamentou-se a função bancária, possibilitando-se a criação de bancos universais. 

Com Itamar, iniciou-se a prática da elevação da taxa de juros para atrair capitais 

externos, e também o mercado de títulos de renda fixa (públicos e privados) foi aberto 

ao capital estrangeiro.  

Já com Fernando Henrique Cardoso, aumentou-se o grau de abertura comercial 

(novas liberações para a importação de produtos, redução de tarifas) e iniciou-se o 

ajuste fiscal, com o programa de privatizações e reformas administrativas para restringir 

o número de servidores. Também com FHC obteve-se a estabilização monetária, ainda 

que o modelo adotado (âncora cambial) implicasse a manutenção da abertura comercial 

e financeira. 

E nos dois governos seguintes – o segundo governo FHC e o primeiro governo 

Lula – não houve mudanças qualitativas ou recuos na política de liberalização financeira 

nacional. Pelo contrário, ampliou-se o grau de abertura do mercado financeiro 

brasileiro, “reduzindo-se entraves burocráticos e custos financeiros (basicamente 

tributos) do ingresso e saída de capitais” (Hermann, 2010, p. 262). No governo Lula, 

ampliou-se a abertura financeira no âmbito dos residentes (facilitou-se a estes manterem 

depósitos ou investimentos no exterior) e ofertaram-se incentivos fiscais para 

investidores estrangeiros adquirirem títulos da dívida pública nacional (Carneiro, 

2006)6.  

O mercado de capitais nacional percorreu uma trajetória geral de crescimento ao 

longo das décadas de 1990 e 2000. Não obstante, é discutível que o mercado de capitais 

tenha importância decisiva no financiamento do investimento. Apesar do crescimento 

significativo, os fundos de pensão tiveram pouca participação no mesmo, e no período 

do governo Lula mantiveram um baixo volume de recursos aplicados em renda variável, 

6 Para este autor, tais medidas aumentam a oferta e a demanda potencial de divisas. Em um contexto de 
alta liquidez – como o atual –, tais medidas contribuem para a internalização de recursos e apreciação da 
taxa de câmbio. Contudo, em uma conjuntura adversa poderão exacerbar as desvalorizações cambiais, 
aumentando a volatilidade da taxa de câmbio (Carneiro, 2006). 

                                                           



ainda que os limites legais para aplicação neste setor tivessem sido aumentados pelo 

Conselho Monetário Nacional (Soria, 2011). 

Isso não quer dizer que os recursos para investimento dos fundos de pensão 

brasileiros estivessem distantes do universo financeiro. Ao analisar a estrutura de 

portfólio dos fundos de pensão nacionais, Soria (2011) identifica uma média de 60% 

dos recursos aplicados em renda fixa, em sua maioria títulos públicos. Neste sentido, 

eles foram atraídos para a órbita gerada pela política de juros elevados, e ajudaram o 

governo a sustentar tal política, que tinha uma evidente origem na ortodoxia 

convencional.  

Parte-se agora para o levantamento das ações ou políticas de cunho mais 

“heterodoxo” na gestão macroeconômica. Deve-se destacar, inicialmente, a elevação 

geral dos gastos públicos (a despeito do discurso oficial normalmente reverente aos 

cânones da ortodoxia econômica), expressa pela despesa primária do setor público 

relativamente ao PIB – e, em menor medida, pelo superávit primário. O Gráfico 

seguinte traz estes números. É possível observar, porém, a persistência do superávit 

primário em patamares similares ao do governo anterior (que, entre 1999 e 2002, 

manteve índices de superávit primário entre 3,2 e 4,0% do PIB)7, e uma queda mais 

acentuada somente na passagem para o último ano da série. 

 
Gráfico 3 – Despesa total e superávit primário do governo – em % do PIB 

 
Fonte: Relatórios anuais do Banco Central do Brasil 
(http://www.bcb.gov.br/?BOLETIM. Acesso em 09/11/2010). 

 

7 Boletim do Banco Central – Relatório Anual 2002 
(http://www.bcb.gov.br/pec/boletim/banual2002/rel2002cap4p.pdf. Acesso em 27/11/2010). 
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No tocante à política de fomento aos investimentos do governo, a se tomar a 

evolução do desembolso do BNDES, também seria possível falar em uma postura 

diferenciada da gestão anterior. Entre 19978 e 2002, o desembolso do BNDES 

aumentou 50% (de 19,1 para 38,2 bilhões de reais). Entre 2003 e 2009, o aumento foi 

de 291,45% (de 35,1 para 137,4 bilhões de reais) (Gráfico 4).  

 
Gráfico 4 – Evolução do desembolso do BNDES – em bilhões de reais 

 
Fonte: BNDES 
(http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/R
elacao_Com_Investidores/Desempenho/desempenho_2009.html. 
Acesso em 27/11/2010). 

 

A taxa de investimento da economia (formação bruta de capital fixo – TBCF/PIB) 

experimentou uma trajetória de elevação nos últimos quatro anos (de 15,9% para 19,1% 

do PIB), enquanto no período FHC oscilou com um viés de queda (de 20,7% para 

16,4%). Todavia, aqui o governo Lula não difere significativamente de seu antecessor, 

de modo que a taxa de investimento continua baixa em comparação com outros países 

emergentes (na China, por exemplo, o valor TBCF/PIB é de mais de 40%) (Gráfico 5). 

 

 

 
 

Gráfico 5 – Formação bruta de capital fixo no Brasil – em % do PIB 

8 Início da série disponibilizada pelo BNDES. 
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Fonte: IBGE  
(http://www.ibge.gov.br/series_estatisticas/exibedados.php?idnivel=B
R&idserie=SCN08. Acesso em 27/11/2010). 

 

Em contrapartida, enfocando-se os investimentos realizados pelas empresas 

estatais sob o governo Lula, tem-se outra inflexão importante em relação às 

administrações anteriores. Enquanto, entre 1995 e 2002 a elevação dos investimentos 

feitos pelas empresas estatais federais foi de 62,1% (de 11,6 para 18,8 bilhões de reais, 

em valores correntes), entre 2003 e 2009 a elevação foi de 226,1% (de 21,8 para 71,1 

bilhões de reais) (Gráfico 6).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Gráfico 6 – Investimentos das empresas estatais federais totalizadas no ano, 1995-2009 – em bilhões 

de reais 

http://www.ibge.gov.br/series_estatisticas/exibedados.php?idnivel=BR&idserie=SCN08
http://www.ibge.gov.br/series_estatisticas/exibedados.php?idnivel=BR&idserie=SCN08


 
Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão  
(http://www.planejamento.gov.br/noticia.asp?p=not&cod=6817&cat=
22&sec=4; 
http://contasabertas.uol.com.br/website/noticias/arquivos/62_Estatais
_e_Uniao_-_GND_4_-_1995_a_2009_-
_corrente_e_constante%20IGP-DI%20e%20IPCA.pdf. Acesso em 
02/12/2010) 

 
 

Como partes deste processo de reorientação parcial da postura governamental em 

relação aos seus gastos, situam-se a evolução do número de quadros do funcionalismo 

público, as despesas do Estado voltadas para os programas de transferência de renda e a 

política de valorização do Salário Mínimo. No tocante ao funcionalismo, o Gráfico 25 

mostra uma reversão da tendência estabelecida pelos governos anteriores, de contração 

do número de servidores.  

Entre 1994 e 2002, o quadro do funcionalismo do executivo federal decresceu em 

-16%, contra uma variação positiva de 19,1% entre 2002 e 2010 (Gráfico 7). E, ao se 

tomar o número total de servidores federais ativos (ou seja, dos poderes executivo, 

legislativo e judiciário), a diferença se mantém significativa. Entre 1994 e 2002, 

enquanto o número total de servidores ativos diminuiu 11,78%, entre 2002 e 2010 (até 

julho), este número havia se elevado em 21,3%9. 

 

 

 
Gráfico 7 – Número de servidores ativos do Executivo federal 

9 http://www.servidor.gov.br/publicacao/boletim_estatistico/bol_estatistico.htm (vários boletins). Acesso 
em 27/11/2010. 
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Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal (MPOG, 2010).  
Obs.: para 2010 os números vão até Julho. 

 

Em relação ao salário mínimo, a política de valorização posta em prática pelo 

governo também representou uma inflexão, se comparada com as gestões anteriores. O 

Gráfico 8 traz a evolução do salário mínimo geral entre 1994 e 2010 (agosto). No 

período 1994-2002, o SM real variou positivamente em 29,8%. Já entre 2003 e 2010, o 

mesmo elevou-se em 57,5%, um avanço quase duas vezes maior do que o obtido no 

período do governo anterior. Há quem diga que o grosso da elevação das despesas 

primárias do governo federal nos últimos sete anos (80% do total) decorreu dos 

reajustes oficiais no piso salarial10. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 Conforme matéria veiculada no Valor Econômico, cuja cópia está disponível em http://corecon-
rj.blogspot.com/2010/08/valor-economico_8903.html. Acesso em 27/11/2010. 
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Gráfico 8 – Evolução do salário mínimo real – em reais 

 
Fonte: IPEADATA (http://www.ipeadata.gov.br. Acesso em 27/11/2010). 

 

Finalmente, deve-se mencionar a política social ou assistencial do governo, a qual, 

na forma dos programas federais de transferência de renda, provavelmente teve uma 

contribuição sensível nas alterações observadas no cenário econômico nos últimos anos. 

O Gráfico 9 traz a evolução do valor repassado pelos programas federais de 

transferência de renda, a saber, o Programa Bolsa Família (PBF)11 e o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC)12. A elevação observada em números absolutos também 

existe em termos relativos. Em 2004, os programas de transferência de renda 

representavam 0,36% do PIB; em 2006, passaram para 0,61%; em 2008, para 0,77%; e 

em 2009 alcançaram 0,85% do PIB – aumento de 132,9% no período (Queiroz; Remy; 

Pereira; Silva Filho, 2010). 

 

 
 

11 O Programa Bolsa Família é um programa de transferência de renda com condicionalidades, voltado 
para famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza. Constitui-se pela transferência de renda 
(atendidos determinados critérios), condicionalidades (cumprir obrigações relativas aos filhos em âmbito 
educacional, de saúde etc.) e programas complementares (reuniões ou atividades socioeducativas, 
acompanhamento psicológico etc.). Para maiores informações, ver http://www.mds.gov.br/bolsafamilia 
(Acesso em 27/11/2010). Até outubro de 2010 o programa atendia 12,6 milhões de famílias 
(http://www.mds.gov.br/gestaodainformacao/mdsemnumeros. Acesso em 27/11/2010). 
12 O BPC é um benefício da assistência social, integrante do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), embora operacionalizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). É voltado para idosos 
acima de 65 anos que não recebem aposentadoria e cuja renda mensal familiar seja de até ¼ do salário 
mínimo vigente. Atende também pessoas com deficiência enquadradas no mesmo critério de renda 
(http://www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id=23. Acesso em 27/11/2010). 
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Gráfico 9 – Evolução do valor de repasse dos benefícios de programas federais de transferência de 
renda – em bilhões de reais  

 
Fonte: Queiroz; Remy; Pereira; Silva Filho (2010). 

 

Em suma, o conjunto dos dados supracitados indica uma aparente desconexão ou 

falta de coesão, da parte do governo Lula, entre as políticas de continuidade (com o 

governo anterior) e de descontinuidade. Por um lado, a ortodoxia convencional seguiu 

na condução da política monetária, na política de juros e na liberalização financeira, 

sem falar na reforma da previdência. Por outro lado, esta mesma ortodoxia se viu 

desafiada em outros setores do governo em que também eram implementadas políticas. 

Foram os casos da política social, da política de investimentos das estatais e de 

desembolsos do BNDES, da valorização do salário mínimo, da recomposição dos 

quadros do funcionalismo. 

Considerações finais 
O velho desenvolvimentismo era próprio de uma fase histórica do capitalismo em 

que o protótipo da eficiência era o planejamento econômico em escala totalizante, 

efetuada por grandes burocracias, em que o bom empreendimento era função da 

planificação racional - daí o Estado como grande protagonista. 

Embora retomassem a temática desenvolvimentista a partir da década de 2000, a 

abordagem do tema do desenvolvimento se dá a partir de novos termos – novo 

desenvolvimentismo, neodesenvolvimentismo – tentando conferir-lhes um novo significado 

conceitual. De acordo com seus propositores, o atual contexto histórico, social e econômico 

brasileiro seria bastante diferente do que existia na década de 1930 e nas décadas seguintes, 

em que vicejaram as teorizações e práticas referentes ao desenvolvimentismo ou nacional-



desenvolvimentismo. Doravante, as reflexões neodesenvolvimentistas passariam a identificar 

as antigas formulações nacional-desenvolvimentistas como “velho desenvolvimentismo”, 

buscando distinguir-se destas assim como da ortodoxia convencional. 

As formulações do chamado novo desenvolvimentismo não escondem o seu pendor em 

manter como válidos determinados aspectos do ideário liberalizante, embora tenham como 

meta a recuperação do papel do Estado em um projeto de desenvolvimento. Disso decorre um 

ideário que busca um equilíbrio entre os polos ideais do Estado e do mercado, do público e do 

privado, do político e do econômico, do nacional e do internacional. Não obstante, os críticos 

do novo desenvolvimentismo não tardaram em levantar críticas diversas à pretensão do novo 

desenvolvimentismo em sintetizar a ortodoxia e o velho intervencionismo desenvolvimentista 

em um único corpo teórico-doutrinário. 

Se o novo desenvolvimentismo é ainda tema de farto debate no plano teórico ou 

intelectual, no terreno empírico a combinação de políticas com distintas matrizes tende a gerar 

desconexão, desencontro e contradição entre as diversas políticas tomadas em conjunto. A 

análise da política desenvolvimentista dos governos Lula e Dilma na última década 

revela uma interessante reunião de medidas e ações que, por pertencerem a um mesmo 

governo, revelam-se notavelmente desconexas entre si. 

O novo desenvolvimentismo emerge em um contexto de crise das políticas 

liberalizantes. Contudo, esta crise não parece ter afetado seriamente as forças político-

ideológicas da ortodoxia liberalizante, que preservam considerável poder de fogo na 

defesa de seu ideário socioeconômico. É neste contexto que as formulações do novo 

desenvolvimentismo vão dar seus primeiros passos, com a pretensão teórico-política em 

situar-se entre a ortodoxia liberalizante e o velho (nacional) desenvolvimentismo. Na 

prática, o novo desenvolvimentismo torna-se uma perspectiva teórica que resgata o 

protagonismo do Estado – ou que critica a ortodoxia convencional – em grau apenas 

parcial. 

Conclui-se que, localizado entre o antigo desenvolvimentismo e a ortodoxia 

convencional, o novo desenvolvimentismo dos governos brasileiros recentes acaba por 

incorporar, de modo paradoxal, elementos das duas matrizes supracitadas, o que revela 

a força de um ideário liberal em crise, mas ainda longe de ser abandonado. 
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